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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA
ADVOGADO : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA - SP348036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MIQUEIAS DANIEL SANTANA SERAFIM
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
EVIDENCIADA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
paciente condenado a 5 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, pelo crime do artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06. A 
defesa interpôs recurso de apelação, obtendo modificação do 
regime para semiaberto. No mandamus, alega-se direito à 
minorante do § 4º do artigo 33 da Lei de Entorpecentes, 
apontando erro na dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o paciente faz 
jus à aplicação da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
III. Razões de decidir
3. A Terceira Seção do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ exige que a aplicação do benefício do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, seja fundamentada.
5. O Tribunal de origem constatou que o paciente se dedica a 
atividades criminosas, o que impede a aplicação da minorante.
6. Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o réu deve preencher os 
requisitos de primariedade, bons antecedentes e não se dedicar 
a atividades criminosas. No caso dos autos, as instâncias 
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ordinárias concluíram que o paciente se dedica ao tráfico de 
drogas, com base na quantidade e diversidade de entorpecentes 
apreendidos, além de outros elementos indicativos de sua 
habitualidade criminosa, como fazer do tráfico seu meio de vida.
7. Para análise do pleito de aplicação da minorante a fim de 
modificar a conclusão da origem, seria necessária profunda 
análise do acervo fático-probatório, o que não é possível em 
habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44151871 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:18:24
Código de Controle do Documento: 53f24a2d-44e7-450c-91a4-c8fc9792fa28



HABEAS CORPUS Nº 931921 - SP (2024/0273231-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA
ADVOGADO : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA - SP348036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MIQUEIAS DANIEL SANTANA SERAFIM
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
EVIDENCIADA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
paciente condenado a 5 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, pelo crime do artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06. A 
defesa interpôs recurso de apelação, obtendo modificação do 
regime para semiaberto. No mandamus, alega-se direito à 
minorante do § 4º do artigo 33 da Lei de Entorpecentes, 
apontando erro na dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o paciente faz 
jus à aplicação da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
III. Razões de decidir
3. A Terceira Seção do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ exige que a aplicação do benefício do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, seja fundamentada.
5. O Tribunal de origem constatou que o paciente se dedica a 
atividades criminosas, o que impede a aplicação da minorante.
6. Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o réu deve preencher os 
requisitos de primariedade, bons antecedentes e não se dedicar 
a atividades criminosas. No caso dos autos, as instâncias 

Documento eletrônico VDA44151223 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:21:19
Código de Controle do Documento: ad0932fc-4510-4851-808b-4c5f4ac7f36f



ordinárias concluíram que o paciente se dedica ao tráfico de 
drogas, com base na quantidade e diversidade de entorpecentes 
apreendidos, além de outros elementos indicativos de sua 
habitualidade criminosa, como fazer do tráfico seu meio de vida.
7. Para análise do pleito de aplicação da minorante a fim de 
modificar a conclusão da origem, seria necessária profunda 
análise do acervo fático-probatório, o que não é possível em 
habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Habeas Corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. e - 
STJ, fl. 313:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de MIQUEIAS DANIEL SANTANA SERAFIM, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal n. 2024.0000634892).

Consta dos autos que o ora Paciente foi condenado à pena de 5 
(cinco) anos de reclusão, em reigme inicial fechado, além do 
pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, pelo crime do artigo 33, 
caput, da Lei n° 11.343/06.

Irresignada, a Defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte a 
quo, que deu parcial provimento ao recurso, somente para modificar o 
regime inicial de cumrprimento de pena para o semiaberto, mantendo, 
no mais, a condenação.

Daí o presente mandamus, no qual alega o Impetrante que o Paciente 
faz juz à minorante do § 4º do artigo 33 da Lei de Entorpecentes.

Requer, liminarmente e no mérito, seja aplicada a minorante citada.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente (e-STJ, fl. 19).

O pedido liminar foi  indeferido (e-STJ, fls. 313/314).

As informações foram prestadas (e-STJ, fls. 320/322 e 325/344).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ (e-
STJ, fls. 346/350)

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
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não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 
se manifestou acerca da aplicação da causa de diminuição (e-STJ, fls. 306/309):

"[...]

No derradeiro degrau do método trifásico o preclaro sentenciante 
negou a incidência da causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4o, 
da lei de regência, sob o seguinte fundamento: deve ser frisado não 
ser o caso de aplicação do artigo 33, § 4°, da Lei 11.343/06, 
justificando-se tal em razão de haver prova bastante de se dedicar o 
réu a atividades criminosas, pois a quantidade e diversidade de droga 
apreendida, o encontro de quantia de dinheiro, bem como estar o réu 
trabalhando em ação coordenada, vendendo droga reiteradamente 
droga para terceiros, percebendo, inclusive, numerário pelo “serviço”, 
apontam que o réu estaria a fazer do comércio ilegal de drogas 
seu meio de vida, trabalhando e sobrevivendo a partir desta ilegal 
e nefasta atividade” (fls. 228).

No caso concreto apurou-se que Miqueias Daniel: I) admitiu dedicar-
se ao comércio espúrio, narrando inclusive que “trabalhava” na 
“biqueira” havia três dias (cf. mídia a fls. 220, noticiou que recebia 
dinheiro - aproximadamente cem reais por dia - para vender as 
substâncias clandestinas); II) foi capturado na posse de alentada 
quantidade de entorpecentes diversos [51 porções de maconha 
(147,92g de massa líquida), 120 microtubos de cocaína (123,16g de 
massa líquida) e 30 pedras de crack (7,18g de massa líquida), 
conforme Auto de Exibição e Apreensão de fls. 06/7, laudo de 
constatação de fls. 14/9 e laudo de exame químico toxicológico de fls. 
83/5] - esses fatores indigitam envolvimento com atividades criminosas 
e desautorizam a redução trazida pelo citado preceito da Lei de 
Drogas.

A mens legls da Lei n° 11.343/06 há de ter tido em vista, 
primordialmente, fornecedores ocasionais, que não denotam 
perseverança criminosa, hábito delinquencial ou gravíssimo 
comprometimento para a ordem social, a paz coletiva e a saúde da 
população em geral, virtudes certamente irreconhecíveis no 
imperdoável narcotraficante que persevera nessa senda. Tanto, aliás, 
que o citado art. 33, § 4o, contém expressa referência, para fins de 
merecimento da redução condescendente, à exigência de que o 
agente “não se dedique às atividades criminosas”.

Sabe-se que em termos repressivos o ditame constitucional é o de 
desestimular com energia o comércio ilegal de entorpecentes; logo, o 
benefício trazido pela nova lei de regência, editada sob o mote de 
tornar mais rigoroso o tratamento penal que incide sobre o traficante, 
conflita, quando aplicado de modo indiscriminado, com a Constituição 
da República. Há, além da quebra do princípio de isonomia entre os 
condenados por outros crimes (especialmente pelos classificados 
como igualmente hediondos) e os condenados por tráfico de drogas, 
uma violação às disposições constitucionais e aos tratados 
internacionais que obrigam o Poder Público brasileiro à repressão 
efetiva do narcotráfico. A intelecção útil e legítima da norma sob 
análise só pode ser feita à luz da Carta Política, e nesse passo se 
conclui que a mercê foi estabelecida para dar solução excepcional a 
situações excepcionais.

No âmbito da Colenda Terceira Câmara Criminal, registrou o preclaro 
DES. LUIZ ANTONIO CARDOSO por ocasião do julgamento da 
Apelação Criminal n° 0036916-89.2011.8.26.0050 (Comarca da 
Capital, j. em 30 de julho de 2013), que “essa causa de redução da 
pena deve incidir na excepcionalidade, em situações especificas, 

Documento eletrônico VDA44151223 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:21:19
Código de Controle do Documento: ad0932fc-4510-4851-808b-4c5f4ac7f36f



próprias, quando patente que o tráfico apurado se cuidou apenas de 
um desvio na vida do réu, e não de uma contumácia, estilo, repetição 
de fato análoqo, de uma rotina de proceder".

A lei atual trouxe tratamento distinto para quem oferece droga a 
pessoa de seu relacionamento sem objetivo de lucro - a rigor, 
traficante de entorpecentes: § 3o do mesmo artigo 33. Ora, também se 
reserva tratamento diferenciado no § 4o, pois o redutor se dirige a 
quem comete uma das condutas puníveis constantes do caput ou do § 
1 o do artigo 33 quando o agente atua sem ter o lucro por meta, 
sem intuito de comércio, sem adotar a odiosa e desagregadora 
propagação narcótica como meio de vida .

É assim que se deve considerar a exigência de “não se dedicar às 
atividades criminosas” (terceira figura dos pressupostos indispensáveis 
à concessão da benesse), porque quem procura obter vantagem 
financeira através do mercadejo de substância clandestina se 
propõe, claro, a exercer atividade criminosa: presta o torpe 
serviço, faz a deplorável intermediação, busca aumentar os 
recursos ilícitos de grupos ou organizações formadas à margem 
da lei para custear investidas delituosas n'outros setores do 
submundo. Convenhamos ser fenômeno de extrema raridade o 
traficante que age solitariamente.

Se for atribuída uma interpretação divergente ao dispositivo em 
apreço, de forma a alcançar todo e qualquer agente que preencha os 
demais requisitos, haverá incontornável discrepância com outras 
normas da mesma Lei n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, como, por 
exemplo, a descrição típica de seu artigo 37 (mero informante).

5. O montante apenatório impede, por si só, a transmutação da 
carcerária em restritivas de direitos.

[...]"

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021, DJe 
1º/7/2021, decidiu que "a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na 

diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor 

seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 

caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 

organização criminosa" (AgRg no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
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27/11/2023).

No caso, o Tribunal origem deixou bem registrado que o paciente se 
dedica às atividades criminosas, de forma que tenho que a análise realizada  está em 
linha com a jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Neste sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME FECHADO 
ADEQUADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender 
que as circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo, 
sobretudo as extraídas do celular do corréu, denotam a habitualidade 
delitiva dos reús no tráfico de drogas, pois, além das 5 porções de 
maconha (2kg) e 2 de cocaína (987,2g), foram apreendidos R$ 364,00, 
em notas e moedas diversas, 2 balanças de precisão, sacolés, 1 faca 
com resquícios dos entorpecentes, 1 caderno com anotações relativas 
ao comércio espúrio e 40.000 microtubos utilizados para 
acondicionamento da droga. Logo, a modificação desse entendimento, 
a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame 
do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.

3. Não há se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos autos outros 
elementos que evidenciam a habitualidade delitiva do paciente no 
tráfico de drogas além da quantidade e natureza do entorpecente 
apreendido.

4. Embora a paciente seja primária e a pena tenha sido fixada em 
patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 anos de reclusão, o 
regime fechado mostra-se adequado para o início do cumprimento da 
sanção imposta, diante da aferição desfavorável de circunstância 
judicial (quantidade e natureza do entorpecente), nos termos dos art. 
33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 868.383/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME 
FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. GRAVIDADE 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 é aplicável desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem 
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integre organização criminosa.

No caso, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, 
que estava evidenciada a dedicação do apenado às atividades 
criminosas. Foi ressaltada, dentre outros elementos, a apreensão de 
elevada quantidade e variedade de entorpecentes (399,8g de 
maconha e 504g de cocaína), além de balança de precisão, sacos 
plásticos, rolos de filme plástico e eppendorfs vazios e anotações 
relativas à contabilidade do tráfico de drogas.

Acolher a tese defensiva a fim de reformar as conclusões a que 
chegaram as instâncias ordinárias demandaria aprofundado 
revolvimento fático, procedimento vedado na via estreita do habeas 
corpus.

2. A quantidade da droga demonstra a gravidade concreta do delito, 
justificando, por força do princípio da individualização da pena, o 
agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 863.507/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a profunda reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXCLUSÃO DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CONDUTA SOCIAL. PEDIDO 
ACOLHIDO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

1. Não comporta conhecimento o pedido de exclusão da circunstância 
judicial da conduta social, pois já apreciado em embargos de 
declaração.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. A localização das drogas em vários imóveis constitui circunstância 
indicativa de dedicação a atividades ilícitas, justificando o afastamento 
da minorante do tráfico privilegiado.

4. Devidamente fundamentado o acórdão, a alteração pretendida 
pela defesa demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
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5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.403.282/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM DEDICAÇÃO 
AO TRÁFICO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há bis in idem na hipótese em que se utiliza a quantidade de 
droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e afasta-se a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(3ª fase) por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, levando em 
consideração não apenas a quantidade das drogas, mas as 
circunstâncias do crime. Precedentes desta Corte.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a apreensão 
de petrechos utilizados para mercancia indica que o agente não se 
trata de traficante eventual e permite o afastamento do redutor do 
tráfico privilegiado por demonstrar dedicação a atividades criminosas. 
Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem concluído que o agravante se dedica 
às atividades criminosas para afastar a aplicação do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, a modificação de tal entendimento demanda 
a reapreciação do acervo fático-probatório, providência obstada 
nesta via especial perante a incidência do óbice contido na 
Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

4. No caso dos autos, a natureza das drogas apreendidas 
(aproximadamente 2,5kg de cocaína e 19,324g de maconha) são 
fundamentos idôneos para a exasperação da pena-base e adoção da 
fração superior a 1/6, exatamente nos termos do que preconiza o art. 
42 da lei n. 11.343/2006. Prec edentes.

5. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a parte recorrente não 
realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil - CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

6. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se 
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admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.521.350/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15012317720238260617  21903542023  335512023

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA 
ADVOGADO : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA  - SP348036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MIQUEIAS DANIEL SANTANA SERAFIM 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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